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TERMO DE APOSTILAMENTO

o dEfEnsor PÚbLIco-GErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições lhe confere o art. 4º, inciso X, da Lei complementar 
Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009, considerando que lhe compete a 
prática de atos de gestão administrativa, resolve APostILAr o Ato nº 325,  
de 21 de outubro de 2016, publicado no doE nº 4.730, de 25 de outubro 
de 2016, de modo que:

onde se lê Leia-se

Art. 3º Este Ato entra em vigor a partir de sua publicação, 
produzindo efeitos financeiros a partir de 01/10/2016. Art.3º Este Ato entra em vigor a partir de sua publicação.

PUbLIQUE-sE.

GAbInEtE do dEfEnsor PÚbLIco-GErAL, Palmas - to, 
aos 27 dias do mês de outubro de 2016.

mArLon costA LUZ AmorIm
defensor Público-Geral

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 16.0.000002269-5.
Edital para prestação de serviço voluntario nº: 043/2016.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntário: marcus Phillipe soares carvalho.
Vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura: 13/09/2016.
signatários: marlon costa Luz Amorim - defensor Público-Geral.
marcus Phillipe soares carvalho - Voluntário.

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EmPEnHo nº: 969/2016.
ProcEsso nº: 15.0.000003469-7.
modALIdAdE dE LIcItAçÃo: Pregão Presencial nº 012/2015, Ata de 
registro de preços nº 10/2015.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: maria do socorro da costa reis monteiro & cia LtdA-mE
obJEto: Aquisição de água mineral natural e Vasilhames de 20 litros 
para atender a sede administrativa da defensoria Pública do tocantins.
ELEmEnto dE dEsPEsA/cLAssIfIcAçÃo orçAmEntÁrIA: 
33.90.30/03.122.1143.2188; sUbItEns: 19.
VALor: r$ 360,00 (trezentos e sessenta reais).
dAtA dA EmIssÃo: 21 de outubro de 2016.

EXTRATO DE EMPENHO

notA dE EmPEnHo nº: 992/2016.
ProcEsso nº: 15.0.000001016-0.
modALIdAdE dE LIcItAçÃo: Pregão Presencial nº 09/2015, Ata de 
registro de Preço nº 01/2016.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: Victória Plaza Hotel LtdA
obJEto: Prestação de serviços de Hospedagem e Alimentação
ELEmEnto dE dEsPEsA/cLAssIfIcAçÃo orçAmEntÁrIA: 
33.90.39/03.091.1173.2044. sUbItEm: 80.
VALor: r$ 515,00 (quinhentos e quinze reais).
dAtA dA EmIssÃo: 26 de outubro de 2016.

CORREGEDORIA-GERAL

ATO-CGDP Nº 003, DE 26 DE OUTUbRO DE 2016.

A corrEGEdorA GErAL dA dEfEnsorIA PÚbLIcA do 
EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 11, da Lei complementar Estadual nº 055, de 27 de maio de 2009 e:

considerando que é competência da corregedoria-Geral 
acompanhar o processo de estágio probatório do defensor Público nos 
termos do art. 11, inciso VI, da Lei complementar Estadual nº 55/2009;

considerando que, nos termos do art. 11, inciso XI, da Lei 
complementar Estadual nº 55/2009, é competência do corregedor-Geral 
estabelecer normas pertinentes aos assuntos de sua atribuição;

considerando que a resolução - csdP nº 132, de 02 de outubro 
de 2015, institui a comissão de Estágio Probatório do defensor Público, 
rEsoLVE:

Art. 1º normatizar atuação da comissão de Estágio Probatório 
do defensor Público prevista nos artigos 32 a 36 da resolução - csdP 
nº 132/2015.

Art. 2º A comissão de Estágio Probatório do defensor Público se 
reunirá ordinariamente a cada seis meses na sede da corregedoria-Geral 
com a finalidade de se manifestar sobre os procedimentos avaliativos do 
Estágio Probatório dos defensores Públicos.

Parágrafo único: o corregedor-Geral designará servidor para 
secretariar a referida comissão.

Art. 3º finalizadas as etapas de avaliação do estágio probatório, 
a comissão de Estágio Probatório apresentará ao corregedor-Geral 
relatório fundamentado emitindo conceito de avaliação.

Art. 4º Após a manifestação favorável pela confirmação na 
carreira do defensor Público em estágio probatório, o corregedor-Geral 
encaminhará ao defensor Público-Geral com a manifestação favorável 
ou desfavorável pela confirmação na carreira.

Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete da corregedora Geral da defensoria Pública, em 
Palmas, aos 26 dias do mês de outubro de 2016.

EstELLAmArIs PostAL
corregedora Geral

PORTARIA Nº 020, DE 27 DE OUTUbRO DE 2016.

A corrEGEdorA GErAL dA dEfEnsorIA PÚbLIcA do 
EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
inciso VI, do artigo da Lei complementar Estadual nº 55, de 27 de maio 
de 2009, e artigos 32 a 36 da resolução - csdP nº 132, de 02 de outubro 
de 2015 e Ato-cGdP nº 003, de 26 de outubro de 2016, resolve:

Art. 1º designar, a partir desta data, os defensores Públicos 
membros da comissão do Estágio Probatório:

mArIA dE LoUrdEs VILELA, 1º membro, defensora Pública da classe 
Especial;

fAbrÍcIo bArrros AKItAYA, 2º membro, defensor Público de Primeira 
classe;

ArAssÔnIA mArIA fIGUEIrAs, 1º suplente, defensora Pública da 
classe Especial;

mArcELLo tomAZ dE soUZA, 2º suplente, defensor Público de 
Primeira classe;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor no ato de sua assinatura.

Gabinete da corregedor-Geral da defensoria Pública, em 
Palmas, aos vinte e sete dias do mês de outubro de 2016.

EstELLAmArIs PostAL
corregedora Geral da defensoria Pública

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 1359, DE 28 DE OUTUbRO DE 2016.

A sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo E fInAnçAs 
dA dEfEnsorIA PÚbLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 195, de 22 de maio de 2013, publicado 
no doE nº 3.887, de 04 de junho de 2013,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor sÂmIo PErEIrA dE soUsA, 
motorista de defensoria Pública, matrícula nº 907375-2, para responder, 
no período de 05/12/2016 a 19/12/2016, sem prejuízo de suas funções, 
pela coordenadoria de transporte, em razão de fruição de férias do titular 
EmErson GArcIA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da superintendente de Administração e finanças, em 
Palmas, aos vinte e oito dias do mês de outubro de 2016.

moUnIrA ALVEs HAWAt
superintendente de Administração e finanças

Administrator
Realce


